MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - MAPA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB

DIRETORIA DE GESTÃO DE ESTOQUES - DIGES

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES - SUOPE

GERÊNCIA DE COMERCIALIZAÇÃO - GECOM

AVISO DE VENDA FARINHA DE MANDIOCA E COMPRA SIMULTÂNEA DE FARINHA MANDIOCA   SECA/FINA TIPO 1              N.º 048/2008

1. DO OBJETO:

1.1. Venda de 350.000 kg Farinha de Mandioca, tipo 1, safras 2005/2005 e 2006/2007, depositadas em Colatina/Es e Picos/PI e Compra Simultânea de Farinha de Mandioca Seca/Fina - Tipo 1 (torrada), a serem entregues nas quantidades e nos locais definidos nos Anexos I e III, conforme especificações técnicas constantes do Anexo II, deste Aviso.

1.1.1 O produto a ser vendido está depositado conforme discriminado no Anexo I

deste Aviso e poderá ser vistoriado dentro do armazém não sendo permitida

a retirada de amostra. Sendo vendido nas condições fitossanitárias e

qualitativas em que se encontrar.

1.1.2 O produto a ser entregue deverá estar acondicionado em embalagem

transparente e incolor de 1 kg (fardo de 20 kg), na marca do fornecedor, de

modo a permitir a sua perfeita visualização, cuja entrega deverá (CIF

destino) nas localidades discriminadas nos Anexos I e III deste Aviso.

1.2 Nos moldes do art. 69 da Lei n.º 9.784/99, a satisfação do objeto deste Aviso reger se - á pela Lei n.º 8.666/93, Lei n.º 10.520/02 e pelo Regulamento para as Operações de Venda e Compra Simultâneas, disponível na página da Conab

(www.conab.gov.br).

2. DA DATA E HORÁRIO DO LEILÃO: 26/02/2008, após a realização do Aviso nº

047/08.

3. DA MODALIDADE, DO SISTEMA E DO LOCAL DO LEILÃO: na modalidade “viva-voz”,

por meio do Sistema Eletrônico de Comercialização da Conab - SEC, em Brasília - DF.

4. DOS PARTICIPANTES:

4.1. Entende-se por participante, qualquer empresa fornecedora detentora da marca e fabricante do produto, em nome do qual toda documentação deverá ser emitida.

4.2. Na data da realização do leilão os participantes deverão estar devidamente

cadastrados e em situação regular perante os Sistemas, de Cadastramento

Unificado de Fornecedores – Sicaf, o Sistema de Registro e Cadastro de

Inadimplentes da Conab– Sircoi e o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados

do Setor Público Federal – Cadin.

4.3. Cada participante só poderá fazer-se representar por intermédio de uma única bolsa e um único corretor, num mesmo lote.

4.4. Toda a documentação deverá estar devidamente discriminada de forma que possa identificar razão social, nomes de sócios, CPF, CNPJ, endereços e quaisquer outras informações necessárias à perfeita identificação dos fornecedores, incluindo a cópia do alvará de funcionamento ou registro do seu estabelecimento e documentação comprobatória de registro da marca do produto no INPI ou, na ausência desta, a declaração com firma reconhecida em cartório, se

responsabilizando pela marca ainda não registrada no INPI, na qual assume todas

as responsabilidades, inclusive junto às esferas judiciais, caso a marca venha a ser questionada por outro fornecedor. Esta documentação deverá ficar em poder da

Bolsa para encaminhamento a Conab, na data em que for solicitada.

4.5. A Bolsa participante do leilão encaminhará a Superintendência de Operações -SUOPE, pelo fax nº (xx) 61 3321-4358, impreterivelmente, até 2 (duas) horas  após o encerramento do leilão, a relação por lote, contendo os dados de conclusão da operação, constando razão social do fornecedor, o CNPJ da empresa, o endereço, o nome dos sócios, seus CPF’s e a marca do produto a ser entregue. O não atendimento implicará no cancelamento automático do lote.

5. DA CONFIRMAÇÃO DA OPERAÇÃO: será emitida uma única Autorização de Venda e

Compra - AVC para cada fornecedor, por Bolsa, para um mesmo lote.

6. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DO PRODUTO A SER VENDIDO EM RELAÇÃO AO PRODUTO A SER COMPRADO:

6.1. A quantidade mínima de aceitação para fechamento da operação será definida pela Conab e divulgada com antecedência de, no mínimo, 02 (dois) dias úteis antes da data do leilão. .

6.2. As cotações serão feitas por quilo (kg), em níveis crescentes.

6.3. Serão considerados vencedores os lances que representarem a maior oferta do

arroz beneficiado a ser entregue pelo arrematante nos destinos específicos para

cada lote.

7. DA GARANTIA PARA A OPERAÇÃO

7.1. A caução em garantia da operação terá o seu valor estipulado em 5% (cinco por cento) do valor total da operação (com ICMS incluso) constante na AVC,

individualizada por lote. O prazo final para a sua constituição será até o dia

04/03/2008.

7.1.1 O participante poderá optar por uma das seguintes formas de apresentação

de garantia: CAUÇÃO EM DINHEIRO ou CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA.

7.1.1.1 Caso opte por CAUÇÃO EM DINHEIRO, efetuar o depósito (DOC ou TED) no Banco do Brasil, à Agência 1607-1, Conta 170.500-8, código de depósito nº 1351002221198811-1, ou por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, código de depósito nº 1351002221198811 e o CNPJ do fornecedor. A Bolsa negociadora

ou fornecedor deverá enviar à Superintendência Regional da Conab destinatária do lote adquirido, cópia do comprovante de depósito, especificando o nº do Aviso, razão social, CNPJ e lote a que se refere, até o dia 05/03/2008.

7.1.1.2 Caso opte por apresentar CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA – CFB, a mesma deverá ser elaborada de acordo com as Resoluções Conab nºs 056 e 070, de 29/07/93 e 22/10/93, respectivamente. A Bolsa negociadora ou fornecedor efetuará a entrega da CFB na Superintendência Regional destinatária do lote adquirido, com prazo de validade até 26/05/2008 e entregue na Superintendência Regional da Conab destinatária do lote adquirido até 04/03/2008, sendo que a Conab recebedora da

referida Carta de Fiança Bancária, terá 02 (dois) dias úteis para sua análise, onde será verificado se a mesma se encontra dentro dos moldes exigidos. Caso sejam detectadas divergências e/ou incorreções, a mesma será rejeitada.

7.2 A não apresentação da garantia no prazo estipulado implicará no cancelamento da operação, facultado pelo Art. 78, incisos I e VII da Lei 8.666/93, assim como

inclusão no Sircoi e demais penalidades previstas no Regulamento para as

Operações de Venda e Compra Simultâneas e neste Aviso.

7.3. A Superintendência Regional da Conab só autorizará o recebimento do produto

beneficiado mediante apresentação da garantia.

7.5 A caução estipulada no subitem 7.1. somente será devolvida pela Conab ao

interessado 10 (dez) dias úteis, após o aceite total do produto beneficiado.

7.6. Caso a operação seja cancelada, a garantia não será devolvida, sendo transferida em sua totalidade para a Conab.

8. DA NATUREZA E PROCEDIMENTOS FISCAIS DAS OPERAÇÕES

8.1 Para efeito fiscal, a operação com o fornecedor será definida como venda à vista, tanto para a remessa do produto vendido pela Conab, como para devolução do produto comprado, nos destinos específicos.

8.2 O valor a ser faturado na entrega do produto beneficiado será idêntico ao valor de remessa da farinha de mandioca, de forma a estabelecer o equilíbrio financeiro. O equilíbrio fiscal dar-se-á na compensação dos quantitativos e será expresso no documento confirmatório da operação.

8.3 Ao final, os valores financeiros dos faturamentos deverão ser idênticos.

8.4 As propostas apresentadas deverão estar de acordo com a legislação fiscal e

tributária, inclusive sobre preço de pauta.

9. DA RETIRADA DO PRODUTO VENDIDO

9.1. A farinha de mandioca somente será liberada pela Superintendência da Conab que o jurisdiciona, após o recebimento da Ficha de Aceitabilidade, enviada pela

Superintendência recebedora do produto beneficiado.

9.2. Os locais de retirada da farinha de mandioca, vendido pela Conab, estão

relacionados no Anexo I.

9.3. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas inerentes à retirada do

produto, bem como os custos de remoção.

9.4. Quando do embarque da farinha de mandioca, deverá ser observado o limite

máximo de carga do veículo permitido por lei, sendo de responsabilidade total do

adquirente, os ônus decorrentes do seu descumprimento.

9.5. Após a transferência da propriedade do produto, quaisquer despesas que vierem a surgir serão de exclusiva responsabilidade do adquirente.

9.6. As despesas de armazenagem da farinha de mandioca, correrão por conta da

Conab, até a quinzena de emissão da Nota Fiscal de Venda. Após esta data

será de responsabilidade do adquirente.

9.7. A Conab não se responsabilizará, em hipótese alguma, pela utilização indevida da via da Nota Fiscal, referente a movimentação do produto, nem pela possível retenção da mercadoria em postos de fiscalização.

9.8. Na eventualidade da falta do produto vendido pela Conab a reclamação deverá

ser feita no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos e contados da data limite da transferência constante da Nota Fiscal de Venda emitida pela Conab, devendo ser apresentada na Superintendência que jurisdiciona o produto em casca,

documento que comprove a falta, constando a quantidade não entregue.

9.8.1 Para fins de recebimento da diferença, o fornecedor deverá apresentar no

prazo previsto no subitem 9.4:

a) Declaração da Unidade Armazenadora que comprove a falta do produto;

b) Cópia da Nota Fiscal de Venda

c) Nota Fiscal do fornecedor à Conab referente a quantidade faltante e os

dados bancários do fornecedor.

10. DA DIVERGÊNCIA DE QUALIDADE DO PRODUTO “IN NATURA” VENDIDO PELA CONAB

10.1. A Conab somente aceitará reclamações sobre a qualidade do produto no prazo

de 10 dias consecutivos e desde que o produto não tenha sido retirado do

armazém.

10.2. Havendo indícios de que a real qualidade do produto não corresponde àquela

consignada no Aviso Específico, o fornecedor deverá solicitar a classificação do

produto ao órgão credenciado ao MAPA e que tenha contrato com a CONAB.

10.3. Por ocasião da coleta da amostra, o fornecedor deverá exigir a presença de

representante do armazenador devidamente credenciada, para aferir todas as

etapas do processo e autenticar as amostras coletadas.

10.4. Se comprovada a divergência de qualidade do produto por meio de certificado de classificação em relação àquela consignada no Aviso ou se o mesmo for considerado AP (Abaixo Padrão), ou desclassificado, a Conab poderá exigir nova classificação ou cancelar no todo ou a parcela objeto da constatação.

11. DA ENTREGA DO PRODUTO BENEFICIADO E DO CONTROLE DE QUALIDADE:

11.1. A entrega do produto adquirido será na modalidade CIF destino.

11.2. A data limite para a entrega do produto sem cobrança de multa é até o dia:

26/03/2008.

11.2.1. Período Adicional máximo de 5 (cinco) dias úteis da data constante do

subitem 11.2 para entrega do produto com incidência de multa de 1% (um por cento) ao dia (dias corridos), sobre o valor registrado na Autorização de Compra e Venda - AVC, proporcionalmente às quantidades não entregues.

11.3. O produto será entregue no local constante dos Anexos I e III, em conformidade com as especificações e condições definidas neste Aviso, sendo aceito só uma marca por AVC.

11.4. O produto deverá ser faturado de acordo com os dados constantes do Anexo III deste Aviso, observando que a Nota Fiscal de Venda deverá ser emitida pelo

fornecedor, obedecidos os mesmos dados constante do subitem 4.4 (mesma razão social e CNPJ informado por ocasião do arremate no leilão).

11.5. O prazo de validade constante nas embalagens do produto adquirido, deverá

estar de acordo com o estipulado no Anexo II, contado a partir da data de

recebimento do produto.

11.6. A entrega do produto deverá obedecer a quantidade total negociada, admitindo se a variação, para menos de até 5% (cinco por cento).

11.6.1. Caso esse percentual seja excedido, a operação será cancelada e a

garantia revertida em sua totalidade para a Conab.

11.6.2. Caso a variação se situe no limite de 5% (cinco por cento), o fornecedor

deverá efetuar um depósito no valor correspondente a falta verificada, tendo como base para cálculo o valor da mercadoria, com ICMS, constante na AVC, no Banco do Brasil, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, código de depósito nº 90004-4, colocando no campo identificador 2 o CNPJ do fornecedor.

11.7. Cada lote de produção que compõe o quantitativo adquirido deverá estar

acompanhado da via original do Certificado de Classificação, emitido por

entidade credenciada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Nesse certificado deverá constar o número do lote,sendo aceito como tal a data

de fabricação ou prazo de validade do produto, ambos grafados em dia, mês e

ano (dd/mm/aa). O não atendimento a essas condições e demais exigências

estabelecidas implicará em recusa e devolução automática do lote do produto, não sendo aceita a sua reposição/substituição, mesmo que o prazo de entrega ainda não tenha se expirado. O número do Certificado de Classificação deverá constar na Nota Fiscal que acompanha o produto.

11.7.1. O produto será analisado por lote de produção, sendo recusado aquele

que não se enquadrar nos padrões e especificações de qualidade da Conab (Anexo II) e demais legislações vigentes.

11.7.2. A mesma identificação do lote de produção das embalagens individuais

deverá constar nas embalagens coletivas de capas de fardos. A identificação poderá ser feita em papel a parte (rótulo), com letras em cores firmes, com boa nitidez e, de fácil visualização.

11.8. A avaliação do produto ocorrerá no local da entrega, mediante a conferência da sua quantidade e qualidade e em conformidade com os padrões

específicos constantes do Anexo II deste Aviso, para fins da aceitabilidade

efetiva do mesmo.

11.8.1. Verificada a divergência de qualidade do produto, o fornecedor será

notificado do fato pela Conab e terá um prazo de 5 (cinco) dias corridos para requerer a arbitragem, se for do seu interesse, não sendo admitida a substituição do produto. A reanálise deverá ser realizada conforme preconiza o Regulamento Técnico para arbitragem relativa à classificação dos produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, aprovado pela Instrução Normativa SARC nº 006, de 16 de maio de 2001.

11.8.2. O fornecedor deverá requerer formalmente, dentro do prazo previsto no subitem anterior, a reanálise à Conab.

11.8.3. O fornecedor e a Conab deverão indicar representantes para acompanhar a realização da reanálise.

11.8.4. O não comparecimento do representante do fornecedor na data, hora

e local aprazados, implicará a aceitação da análise inicial do produto

recebido no destino, findando assim o processo.

11.8.5. A arbitragem deverá ser lavrada em Ata, devendo constar o registro de

todas as ocorrências, seu resultado, bem como ser assinada pelos

envolvidos presentes.

11.8.6. O resultado da reanálise será considerada definitiva, cujo resultado

definirá a aceitação ou recusa do produto, não cabendo a nenhuma das partes recorrer a qualquer outra instância.

11.8.7. As despesas decorrentes do serviço da reanálise correrão por conta

do fornecedor.

11.8.8. Caso o resultado da reanálise confirme a divergência de qualidade, a

operação será cancelada pela Conab.

11.8.9. A retirada do produto rejeitado será feita mediante coordenação e

orientação da Conab, devendo o fornecedor arcar com os custos de armazenagem, quebras e outros incidentes sobre o produto, a partir da data da confirmação de sua rejeição.

11.8.10. A Conab, sempre que entender como necessário, efetuará a inspeção

e fiscalização junto ao fornecedor, objetivando certificar-se de que todas as fases da operação estarão sendo efetivamente cumpridas.

11.8.11. Durante a inspeção e fiscalização, o fornecedor deverá permitir o

ingresso de funcionários da Conab ou de seu preposto, na dependência de seu estabelecimento, devendo, ainda, oferecer, todas as condições necessárias ao desempenho de suas tarefas, inclusive facultando-lhes acesso aos livros fiscais.

11.8.12 Serão observadas, ainda, as Leis nºs 8.078 e 9.972, de 11/09/90 e

25/05/00, respectivamente, sendo esta última regulamentada pelo Decreto nº 3.664, de 17/11/00.

12. DO CANCELAMENTO DA OPERAÇÃO: serão canceladas as operações que não

atenderem as condições estabelecidas no Regulamento para Operacionalização de

Venda Compra Simultânea de Produtos.

13. DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES:

13.1. Caso o fornecedor não proceda a entrega do produto comprado, parcial ou

integralmente, nos prazos estipulados neste Aviso, o mesmo será considerado

inadimplente e, por esta razão, ficará impedido de comercializar com a CONAB

pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das providências legais cabíveis,

ficando a operação automaticamente cancelada.

14. DA REABILITAÇÃO:

14.1. Para reabilitação o fornecedor deverá recolher aos cofres da Companhia

Nacional de Abastecimento – Conab, o valor correspondente a 10% (dez por

cento) do valor total da operação, no Banco do Brasil, por meio de Guia de

Recolhimento da União – GRU, código de depósito nº 1351002221128867 e o

CNPJ do fornecedor.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. O prazo para a prática de eventual impugnação dos termos e das condições

deste Aviso será de 02 (dois) dias, antes da data de realização do leilão,

configurando-se a participação no leilão como renúncia a esse direito.

15.2. Não caberá a Conab nenhum ônus relativo aos serviços de processamento,

industrialização, empacotamento, beneficiamento, transporte, carga/descarga ou

outras despesas necessárias ao cumprimento da entrega inclusive ICMS e

outros impostos.

15.3. A Conab suspenderá ou cancelará as operações realizadas, sem que desta

decisão caiba qualquer recurso por parte do fornecedor ou de seus

representantes, se constatada qualquer irregularidade ou inobservância aos

termos do Regulamento para as Operações de Venda e Compra Simultâneas de

Produtos.

15.4. A Conab poderá acompanhar toda e qualquer fase da operação.

15.5. Fica estabelecido o foro de Brasília/DF para conhecer e dirimir quaisquer dúvidas originárias do Regulamento para Operacionalização de Venda e Compra

Simultânea de Produtos.

15.6. Os casos omissos serão julgados pela Conab.

  FERNANDO DE CASTRO SANTOS             ROGÉRIO COLOMBINI

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES     DIRETORIA DE GESTÃO DE ESTOQUES

         SUPERINTENDENTE                    DIRETOR
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